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RESUMO  

Objetivo: descrever o perfil dos trabalhadores acometidos por transtornos mentais relacionados ao 

trabalho. Método: trata-se de um estudo descritivo, exploratório, com dados secundários, no qual 

foram analisados os registros de Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho (TMRT) no banco do 

CEREST Regional Recife, entre os anos de 2015 e 2019. Resultados: contabilizaram-se 310 

notificações de modo que a maioria era do sexo feminino (64,19%), com faixa etária de 30-40 anos 

(45,16%), branca (50,32%), com Ensino Superior completo (59,68%) e vínculo empregatício 

registrado (74,19%). Acrescenta-se que, dentre os municípios incluídos, Recife obteve o maior 

número de notificações (97,74%) e, em 48,06% das notificações, houve comunicação de acidente de 

trabalho. Conclusão: conclui-se que a presença de TMRT interfere nas condições sociodemográficas 

e no funcionamento do ciclo laboral e familiar, repercutindo negativamente nas atividades diárias e 

na situação econômica dos trabalhadores. 

Descritores: Saúde do Trabalhador; Transtornos Mentais; Enfermagem do Trabalho; Doenças 

Profissionais; Política Pública. 

ABSTRACT  

Objective: to describe the profile of workers affected by work-related mental disorders. Method: 

this is a descriptive, exploratory study, with secondary data, in which the records of Work-Related 

Mental Disorders (WRMD) in the bank of CEREST Regional Recife, between the years 2015 and 2019 

were analyzed. Results: 310 notifications were counted, so that the majority were female 

(64.19%), aged 30-40 years (45.16%), white (50.32%), with complete college education (59.68%), 

and with registered employment (74.19%). In addition, among the municipalities included, Recife 

had the highest number of notifications (97.74%) and, in 48.06% of the notifications, there was 

communication of a work accident. Conclusion: it is concluded that the presence of WRMD inter-

feres in the socio-demographic conditions and in the functioning of the work and family cycle, hav-

ing negative repercussions on the daily activities and economic situation of the workers. 
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Descriptors: Occupational Health; Mental Disorders; Occupational Health Nursing; Occupational 

Diseases Public Policy 

RESUMEN 

Objetivo: describir el perfil de los trabajadores afectados por trastornos mentales relacionados con 

el trabajo. Método: estudio descriptivo, exploratorio, con datos secundarios, en el que se analiza-

ron los registros de Trastornos Mentales Relacionados con el Trabajo (TMRT) en el banco del CEREST 

Regional Recife, entre los años 2015 y 2019. Resultados: se contabilizaron 310 notificaciones, por 

lo que la mayoría eran mujeres (64,19%), de edades comprendidas entre los 30 y los 40 años 

(45,16%), de raza blanca (50,32%), con estudios superiores completos (59,68%) y relación laboral 

registrada (74,19%). Entre los municipios incluidos, Recife tuvo el mayor número de notificaciones 

(97,74%) y en el 48,06% de las notificaciones, hubo comunicación de accidente laboral.  Conclu-

sión: se concluye que la presencia de TMRT interfiere en las condiciones sociodemográficas y en el 

funcionamiento del ciclo laboral y familiar, repercutiendo negativamente en las actividades diarias 

y en la situación económica de los trabajadores. 

Descriptores: Salud Laboral; Transtornos Mentales; Enfermería del Trabajo; Enfermedades Profe-

sionales; Política Pública. 
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 Sabe-se que as exigências determinadas pelo mundo globalizado têm modificado, de forma 

expressiva, o ambiente de trabalho, tornando-o mais competitivo. Exigem-se, por essas demandas 

específicas, produtividade, agilidade e dedicação dos trabalhadores.1 Gera-se o aumento  da 

prevalência de agravos na saúde mental do profissional pelos esforços para obter êxito nas metas 

estabelecidas. Eleva-se, por esse fato, a taxa de absenteísmo nos serviços públicos e privados.2 

Configuram-se, nessa perspectiva, os Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho (TMRT) como 

a principal causa de adoecimento em trabalhadores, independentemente da inserção no mercado 

de trabalho. Consideram-se esses transtornos, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), os 

mais prevalentes no milênio. Destacam-se, desses, a depressão e a ansiedade. Gera-se, por essas 

doenças, um custo anual de um trilhão de dólares em perdas de produtividade na economia global.3 

Podem-se relacionar os transtornos depressivos e de ansiedade aos fatores extrínsecos e 

intrínsecos do processo laboral e, como exemplo disso, há o assédio moral e sexual, a 

hierarquização da estrutura organizacional, a carga horária elevada e a dupla jornada de trabalho.4 

Revela-se que tais fatores são as principais causas de licenças médicas, temporárias ou 

permanentes, por incapacidade laborativa, tanto no setor privado quanto no público. Detalha-se 

que, no anterior, os impactos refletem na Previdência Social dos profissionais regidos pela CLT e, 

no último, esses problemas refletem-se no regime próprio de previdência, a depender da forma de 

ingresso no serviço público.5  

Pontua-se que os dados do Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho revelaram que, na 

região Nordeste, entre os anos de 2015 e 2017, a Previdência Social concedeu 209.197 benefícios, 

dos quais 143.775 foram registrados com Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e 7.124 

foram reconhecidos como doenças do trabalho. Ressalta-se, além disso, que 743 benefícios 

relacionados aos TMRT foram deferidos, com predomínio para episódios depressivos, outros 

transtornos ansiosos, reações de estresse grave e transtorno de adaptação.6 

Relata-se, pela literatura, no que tange ao acompanhamento desses transtornos, um déficit na 

resolutividade dos casos. Explica-se que isto ocorre em face da ausência ou do atraso em buscar 

atendimento especializado, ocasionando repercussões no âmbito financeiro e nos recursos 

humanos, tendo em vista que o absenteísmo e o presenteísmo laboral impactam diretamente o 

funcionamento e a qualidade dos serviços, com atraso nas demandas e sobrecarga dos demais 

funcionários.1,6   

Torna-se necessária, por sua vez, a integração entre as ações de prevenção, promoção e 

educação em saúde. Compreendem-se essas como eixo central para estabelecer uma linha de 

cuidado efetiva e intersetorial que possa acionar os segmentos da sociedade civil, previdência 
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social, ministério público, administração pública e saúde, com ações interdisciplinares nos espaços 

de trabalho. Sublinha-se ainda a importância de registrar as notificações de forma adequada, 

entendendo a notificação como uma ferramenta indispensável que contribui para a ampliar a 

detecção precoce dos transtornos supracitados e, consequentemente, delinear ações integrais aos 

indivíduos.7 

Justifica-se este estudo, nesse ínterim, como substancial ao investigar o perfil dos trabalhadores 

e a influência dos dados sociodemográficos sobre o perfil de adoecimento. Faz-se isso com o intuito 

de compilar os determinantes sociais no processo saúde-doença e elaborar alternativas para a 

prevenção de agravos relativos aos transtornos relacionados ao trabalho. Formulou-se, para tanto, 

a seguinte questão condutora: “Qual o perfil dos trabalhadores afastados por transtornos mentais 

relacionados ao trabalho?”. 

 

 

Descrever o perfil de trabalhadores acometidos por transtornos mentais relacionados ao 

trabalho. 

 

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, com dados secundários obtidos nas notificações 

de TMRT, emitidas pelo Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) Regional Reci-

fe/SINAN-PE, entre os anos de 2015 e 2019. Informa-se que os estudos descritivos-exploratórios 

tencionam conhecer as características de um fenômeno para investigar, posteriormente, mais ex-

plicações sobre as razões e consequências do fenômeno em questão.8 

Especifica-se que, embora a região de abrangência do CEREST seja composta por oito municípios 

(Recife (Sede), Abreu e Lima, Camaragibe, Igarassu, Itamaracá, Itapissuma, Olinda e Paulista), a 

população de estudo foi constituída por notificações de trabalhadores com TMRT de apenas três 

localidades, a saber: Camaragibe, Olinda e Recife. Deu-se o critério de escolha após observar que 

as notificações por TMRT no período descrito foram realizadas apenas nesses municípios. 

Elencaram-se como critérios de inclusão nesta pesquisa: trabalhadores notificados no banco de 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN); com idade superior a 18 anos e 

que possuíam o diagnóstico de TMRT, por laudo ou licença médica, de acordo com a Classificação 

Estatística Internacional de Doenças (CID-10 F) e Problemas Relacionados com a Saúde. Excluíram-

se as notificações incompletas, duplicadas e os óbitos. 

 Aponta-se que a principal função da CID, desenvolvida pela OMS, é monitorar a incidência e a 

prevalência de doenças. Acrescenta-se que isto ocorre por meio de uma padronização universal das 

doenças, problemas de saúde pública, sinais e sintomas, queixas, causas externas para ferimentos e 
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circunstâncias sociais, apresentando um panorama amplo da situação em saúde dos países e suas 

populações.9  

Coletaram-se os dados durante os meses de janeiro e fevereiro de 2020. Extraíram-se os dados 

no sítio eletrônico do SINAN - Recife. Sublinha-se que os dados estão sujeitos à atualização mensal, 

visto que são preenchidos segundo a notificação dos municípios de abrangência. Priorizaram-se, 

além disso, os campos de preenchimento obrigatório das fichas de notificação como sexo, raça/cor, 

faixa etária, escolaridade, município de notificação, situação do trabalhador no mercado de traba-

lho e emissão da CAT. Digitaram-se e analisaram-se os dados por meio de estatística descritiva 

(frequências absoluta e relativa), incorporando-os à tabela no Microsoft Office Excel 2007.  

Expõe-se que, por tratar-se de um estudo utilizando dados secundários, não houve submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, tendo em vista que a pesquisadora não teve contato com as fichas e 

as informações expostas não permitiam identificar os indivíduos. Indica-se, entretanto, que foram 

obedecidos os critérios e princípios éticos e legais presentes na Resolução do Conselho Nacional de 

Saúde. 

 

Analisaram-se, no período de 2015 a 2019, 310 notificações em TMRT. Observam-se, na tabela 1, 

a frequência socioeconômica dos casos notificados em Recife e os municípios de abrangência. Des-

taca-se a predominância de trabalhadoras do sexo feminino, com faixa etária entre 30-40 anos, ra-

ça/cor branca, escolaridade superior completa e com vínculo empregatício registrado. 

Tabela 1 - Distribuições de notificações de TMRT de acordo com as características 

socioeconômicas. Recife, PE, Brasil. 2015-2019. n=310 

Variáveis n % 

Sexo   

Masculino 111 35,81 

Feminino 199 64,19 

Faixa etária   

19-29 49 15,81 

30-40 140 45,16 

41-50 89 28,71 

51-60 31 10,00 

RESULTADOS 



< 60 1 0,32 

Raça/cor   

Branca 156 50,32 

Preta  25 8,06 

Amarela 10 3,23 

Parda 117 37,74 

Indígena 1 0,32 

Ign/Branco 1 0,32 

Escolaridade   

1ª a 4ª série incompleta do EF 3 0,97 

Ensino Fundamental completo 2 0,65 

Ensino Médio incompleto 3 0,97 

Ensino Médio completo 67 21,61 

Educação Superior incompleta 32 10,32 

Educação Superior completa 185 59,68 

Ign/Branco 18 5,81 

Situação no mercado de trabalho   

Empregado registrado 230 74,19 

Empregado não registrado 1 0,32 

Autônomo 1 0,32 

Servidor público estatutário 22 7,10 

Servidor público celetista 12 3,87 

Aposentado 1 0,32 

Desempregado 29 9,35 

Trab. Temporário 2 0,65 

Cooperativado 1 0,32 



Outros 4 1,29 

Ign/Branco 7 2,26 

Fonte: Cerest Regional Recife/SINAN-PE, 2015-2019. 

Nota-se, com relação à frequência de notificações nos municípios de abrangência, que Recife 

demonstrou prevalência de 97,74% dos casos. Verificou-se, além disso, a emissão de CAT em 48,06% 

das ocorrências (Tabela 2). 

Tabela 2 - Distribuição de notificações de TMRT nos municípios de abrangência e emissão de CAT. 

Recife, PE, Brasil. 2015-2019. n=310 

Variáveis n % 

Municípios   

Camaragibe 1 0,32 

Olinda 6 1,94 

Recife 303 97,74 

Emissão de CAT   

Sim 149 48,06 

Não 138 44,52 

Não se aplica 4 1,29 

Ign/Branco 19 6,13 

Fonte: Cerest Regional Recife/SINAN-PE, 2015-2019. 

 

 

Encontrou-se, também, a predominância do sexo feminino em casos de TMRT em um estudo so-

bre transtornos mentais e comportamentais em trabalhadores do Estado do Piauí. Sabe-se que, his-

toricamente, existe uma procura maior de pessoas do gênero feminino aos serviços de saúde, o que 

faz com que o número de notificações seja maior. Percebe-se, além disso, que o assédio moral, 

sexual e as condições de vulnerabilidade concernentes às desigualdades de gênero podem corrobo-

rar os achados.11  

Pode-se relacionar, no que se refere à faixa etária, a prevalência de trabalhadores entre 30 e 40 

anos com TMRT ao tempo de trabalho e perfil dos empregos formais, mediados por situações es-

tressantes, sentimentos de desmotivação, irritação, infelicidade e afetividade.12,13 Evidenciou-se, 

com efeito, em um estudo realizado com servidores de um fórum de justiça em Campo Grande 
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(MS), que o absenteísmo por doenças foi prevalente em indivíduos com faixa etária de 41-60 anos, 

fato que corrobora o período de exposição prolongada e o esgotamento físico e mental. 14 

Traduz-se a subjetividade do indivíduo, no tocante à raça/cor, quanto à avaliação desta variá-

vel. Atestaram-se, em uma revisão sistemática, resultados contrários aos desta pesquisa, ao afirmar 

que a prevalência de casos de transtornos mentais é maior em pessoas negras. Pode-se constituir, 

ao compreender a raça/cor como um determinante social de saúde e adoecimento, esta variável 

um fator de risco para a ocorrência de transtornos mentais. Verifica-se que ela não se restringe ao 

aspecto biológico, mas incorpora questões históricas, sociais e econômicas que devem ser conside-

radas na avaliação de saúde e de qualidade de vida do trabalhador.15 

Pode-se relacionar a maior frequência de notificações em trabalhadores que possuem instrução 

de nível superior ao maior nível de exigência e à sobrecarga laboral sucessiva.16 Pontua-se que, 

embora esse achado esteja alinhado à pesquisa realizada com servidores públicos em Santa Catari-

na, com a prevalência de pós-graduados,17 não foi possível estabelecer uma relação de causa e 

efeito entre a presença de transtornos mentais e o grau de escolaridade, implicando a necessidade 

de novas investigações acerca dessa problemática.14 

Observa-se o contrário disso, entretanto, em uma pesquisa conduzida com trabalhadores da 

atenção básica, em que a escolaridade até o nível técnico ou médio apresentou 1,55 mais chances 

de desenvolver transtornos mentais comuns, os quais estão relacionados à falta de oportunidades 

de emprego, às opções de trabalho com condições precárias, à baixa remuneração e ao desconhe-

cimento de direitos.18 Torna-se este argumento compatível com a concepção de que quanto maior a 

escolaridade, melhores são as possibilidades de escolhas na vida laboral, além de influenciar os ob-

jetivos, a autoestima e a aquisição de novos conhecimentos, que podem motivar atitudes e com-

portamentos mais saudáveis.19  

Indica-se que o predomínio de trabalhadores com registro formal converge com estudos pré-

vios20,1 e, ainda que exista maior estabilidade e seguridade social nesse modelo de emprego, a As-

sociação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT) revelou que apenas 18% das empresas mantêm 

um programa de assistência à saúde mental dos empregados.21 

Constata-se, no entanto, que, mesmo sem a devida assistência, os trabalhadores formais conse-

guem ter acesso aos serviços de referência que efetuam a notificação para o SINAN.20 Diz-se outra 

observação respeito à ausência de vínculo empregatício, que também se faz importante no preen-

chimento da ficha de notificação. Pode-se associar, de acordo com a Política Nacional Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), o desemprego a transtornos mentais adquiridos durante o 

tempo de serviço.21 



Realizam-se, desse modo, se o TMRT foi identificado no período em que se realizavam atividades 

laborativas e, logo após, ocorre a demissão do trabalhador, o registro no SINAN e os demais enca-

minhamentos para uma ação judicial a fim de reconhecer a doença como profissional. 

Percebe-se, quanto aos municípios de abrangência para as notificações de TMRT, que o Recife se 

destacou. Deve-se isso ao fato de o município conter o Núcleo de Atenção à Saúde do Trabalhador 

(NAST), que é uma unidade de saúde pública municipal destinada ao atendimento de indivíduos 

acometidos por doenças e acidentes relacionados ao trabalho nos municípios da abrangência do 

CEREST Regional - Recife, incluindo Olinda e Camaragibe. Possui-se, além disso, o Recife o maior 

número de habitantes, comparado aos demais municípios avaliados.22  

Mostrou-se, em um inquérito descritivo realizado com 210 CERESTs, que o percentual de profissi-

onais capacitados para atendimento em saúde mental foi maior nas regiões Nordeste e Sudeste, 

equivalendo a 75% da amostra. Destacaram-se, entre os profissionais envolvidos, o psicólogo, o mé-

dico e o enfermeiro, respectivamente. Viu-se, contudo, ainda nesse estudo, que a ausência de 

ações de assistência para a identificação de diagnósticos e fluxogramas de casos suspeitos de TMRT 

correspondiam a 53,1%, o que reforça a urgência em vincular esses profissionais aos programas e 

intervenções existentes nos dispositivos legais, inclusive, adaptando-os às necessidades locais de 

cada área.23 

Trata-se a CAT de um recurso importante para o trabalhador, haja vista que implica o tipo de 

benefício a ser concedido, oportunizando direitos constituídos de acordo com o vínculo empregatí-

cio. Expressa-se, contudo, pelo grande número de respostas negativas na ficha de notificação, um 

dado preocupante para os trabalhadores. Constata-se que o volume de negações nesse campo con-

verge com o que foi retratado com outro estudo, pois há obrigação legal de gerar a CAT por parte 

do empregador, sobretudo sob vínculo celetista. Denota-se, pela falha em promover esta comuni-

cação, o descompromisso com a saúde do trabalhador, dificultando a aquisição do benefício gover-

namental.24  

Pontuam-se, reconhecendo as limitações do estudo, a escassez de notificações dos demais muni-

cípios de abrangência da região metropolitana e a falta de detalhes sobre as patologias incluídas 

nos TMRT. 

 

Revela-se que as mulheres com TMRT, com idades entre 30 e 40 anos, raça/cor branca, Ensino 

Superior e com registro empregatício no município do Recife predominaram neste estudo.  

Interfere-se, pela presença desses transtornos na vida do trabalhador, no funcionamento do ciclo 

laboral e familiar, uma vez que esse tipo de adoecimento repercute negativamente nas atividades 

diárias e na situação econômica desses indivíduos. Contribui-se, pelo estudo, com informações con-
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sistentes, que podem ser incorporadas no planejamento das ações municipais, para a melhora da 

saúde do trabalhador.  

Observa-se que o número de notificações ainda é pequeno diante da problemática que envolve 

os TMRT. Acredita-se que cabe aos gestores capacitar e sensibilizar seus trabalhadores quanto à 

importância da notificação e do preenchimento correto da ficha. Alerta-se que a subnotificação é o 

maior obstáculo na produção de trabalhos como este, portanto, essa sensibilização viabiliza não só 

a criação de estratégias de cuidado como também a produção do saber. 

 

Informa-se que todos os autores contribuíram igualmente na concepção do projeto de pesquisa, 

coleta, análise e discussão dos dados, bem como na redação e revisão crítica do conteúdo com 

contribuição intelectual e na aprovação da versão final do estudo. 

 

Os autores declaram não haver conflito de interesses financeiro e/ou de afiliações. 
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